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Artigo 9.º
Processo de atribuição dos prémios

1 — Os prémios previstos na presente portaria são so-
licitados pela federação desportiva respetiva ao Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., em formulário 
próprio disponibilizado para o efeito, constando ainda 
desta solicitação o nome do treinador ou dos membros da 
equipa técnica e os clubes que enquadram e asseguraram 
a formação do praticante.

2 — A solicitação referida no número anterior deve 
ser efetuada até ao dia 30 de junho do ano seguinte à sua 
obtenção, sob pena de caducidade.

3 — Os praticantes propostos pelas federações despor-
tivas para a atribuição dos prémios previstos na presente 
portaria têm de observar o disposto no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

4 — Além de cumprirem a obrigação prevista no nú-
mero anterior, os treinadores devem possuir um título 
profissional válido para o exercício da atividade de trei-
nador de desporto em território nacional, nos termos da 
Lei n.º 40/2012, de 28 de agosto.

Artigo 10.º
Responsabilidade financeira pelos prémios

O pagamento dos prémios no âmbito da presente portaria 
é da responsabilidade do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., ou, no caso de resultado obtido em com-
petição destinada a cidadãos com deficiência, os prémios 
são da responsabilidade conjunta do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., e do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., em partes iguais.

Artigo 11.º
Norma revogatória

São revogadas a portaria n.º 393/97, de 17 de junho, e 
a portaria n.º 211/98, de 3 de abril.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

Em 15 de abril de 2014.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro. — O Secretário de Estado da Solidariedade e 
da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 80/2014

de 15 de maio

A Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, deter-
minou a extinção das direções regionais da economia 
(DRE), sendo as suas atribuições, nos domínios da qua-
lidade e metrologia, integradas no Instituto Português da 
Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.).

Torna -se, assim, necessário proceder à alteração do 
Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, que aprovou a 
orgânica do IPQ, I. P., de forma a contemplar as atribui-
ções anteriormente exercidas pelas DRE, nos domínios 
da qualidade e metrologia, previstas no Decreto Regula-
mentar n.º 58/2007, de 27 de abril, que aprovou a orgânica 
daquelas entidades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, que aprova 
a orgânica do Instituto Português da Qualidade, I. P. 
(IPQ, I. P.), transferindo para este organismo atribuições 
das direções regionais da economia (DRE) nos domínios 
da metrologia e qualidade.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março

Os artigos 1.º, 3.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 
21 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...].
2 — O IPQ, I. P., prossegue atribuições do Ministério 

da Economia (ME), sob superintendência e tutela do 
respetivo ministro.

3 — [...].

«Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) Licenciar cisternas e equipamentos sob pressão, 

promover e participar na elaboração do enquadramento 
legislativo e regulamentar sobre estas matérias, bem 
como realizar vistorias de funcionamento em instala-
ções de produção de vapor e os exames necessários a 
candidatos à profissão de fogueiro;

r) [Anterior alínea q)];
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s) [Anterior alínea r)];
t) [Anterior alínea s)];
u) [Anterior alínea t)];
v) [Anterior alínea u)];
x) [Anterior alínea v)].

4 — Para prossecução das suas atribuições, o 
IPQ, I. P., deve promover a articulação e colaboração 
com os serviços e organismos do ME e de outros minis-
térios nas respetivas áreas de atuação, bem como com 
outras entidades nacionais e internacionais, de natureza 
pública ou privada.

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) Os valores previstos em contratos -programa anuais 

e plurianuais celebrados com o ME, com outros mi-
nistérios ou com outras entidades para a execução de 
funções determinadas;

g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...].

3 — [...].»

Artigo 3.º
Sucessão

O IPQ, I. P., sucede nas atribuições das DRE nos domí-
nios da metrologia e qualidade.

Artigo 4.º
Transição de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção do pes-
soal necessário à prossecução das atribuições do IPQ, I. P., 
o desempenho de funções nas DRE, nos domínios da me-
trologia e qualidade.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
abril de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — António de 
Magalhães Pires de Lima.

Promulgado em 6 de maio de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de maio de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 81/2014
de 15 de maio

No contexto da defesa da saúde pública e animal e da 
garantia do bom funcionamento do mercado interno, no 
âmbito do Plano Nacional de Saúde Animal, o Decreto -Lei 
n.º 327/2007, de 2 de outubro, estabeleceu as regras que 
disciplinam a execução material e financeira do «Programa 
Medidas Veterinárias», integrado por planos de erradicação 
e de epidemio -vigilância das doenças dos animais, bem 
como as competências das entidades intervenientes nessa 
execução, atribuídas à então Direção -Geral de Veterinária e 
ao Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 
(IFAP, I. P.).

Nos termos do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, e 
posteriormente do Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de feve-
reiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agri-
cultura e do Mar, à Direção -Geral de Veterinária sucedeu a 
Direção -Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), ser-
viço que tem por missão a definição, execução e avaliação 
das políticas de segurança alimentar, de proteção animal 
e de sanidade animal e que está investido nas funções de 
autoridade sanitária veterinária e fitossanitária nacional, 
de autoridade nacional para os medicamentos veterinários 
e de autoridade responsável pela gestão do sistema de 
segurança alimentar.

Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 119/2012, de 15 de 
junho, criou, no âmbito do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, o Fundo 
Sanitário e de Segurança Alimentar Mais, que, no quadro 
da proteção da segurança alimentar e da saúde do consu-
midor e do cumprimento das normas europeias em matéria 
de qualidade alimentar, tem por objetivo financiar, desig-
nadamente, os custos referentes à execução dos controlos 
oficiais no âmbito da segurança alimentar, da proteção 
animal e da sanidade animal, bem como apoiar a prevenção 
e erradicação das doenças dos animais.

Em consonância com a missão e as atribuições da DGAV, 
designadamente as suas atribuições relativas à validação e 
ao pagamento no domínio do financiamento da aplicação 
das medidas definidas aos níveis nacional e europeu no 
âmbito do sistema de segurança alimentar, proteção e sani-
dade animal, e considerando a criação do Fundo Sanitário e 
de Segurança Alimentar Mais, cumpre modificar o regime 
instituído pelo Decreto -Lei n.º 327/2007, de 2 de outubro, 
quer em matéria de responsabilidades cometidas à entidade 
executora, quer no âmbito da gestão financeira dos encar-
gos decorrentes do «Programa Medidas Veterinárias».

Assim, a execução material e financeira do «Programa 
Medidas Veterinárias» compete, no território do conti-
nente, à DGAV e, nas Regiões Autónomas, às entidades 
das respetivas administrações regionais com atribuições e 
competências em matéria de saúde animal, em articulação 
com os diplomas orgânicos das Regiões Autónomas em 
matéria de saúde animal. Por outro lado, o IFAP, I. P., na 
qualidade de agência acreditada de pagamento de fundos 
agrícolas europeus, é responsável pela execução financeira 
do «Programa Medidas Veterinárias» em todo o território 
nacional no que se refere à componente europeia do fi-
nanciamento.




